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CARLOS PERIN FILHO, nos autos da popular ação epigrafada, venho, 
respeitosamente, a presença de  Vossa Excelência, em atenção ao despacho publicado 
no  Diário  Eletrônico  da  Justiça  Federal  da  Terceira  Região especialmente  impresso  em 
anexo, expor e requerer o que segue:

A informação constante do  site da ORDEM DOS ADVOGADOS DO 
BRASIL-SP  está  em  processo  de  atualização  virtual,  conforme  requerido  por  este 
Substituto Processual em diversos procedimentos éticos e disciplinares nas quais este 
Advogado comunica esta e outras populares ações que faz desde o século passado para 
Cidadania  em  terra  brasilis,  restando  plena  sua  capacidade  postulatória,  desde  que 
prestei solene e público compromisso, em 13/06/1991.

O  humano  incidente  virtual  já  era  esperado  por  este  Advogado  pois 
decorrente da lógica jurídica paraconsistente empregada, que inicialmente pode gerar 
confusão no conhecer e julgar de Vossa Excelência em geral e ético-disciplinar,  em 
particular.

Assim  como  as  populares  ações  devem subir  as  instâncias  do  Poder 
Judiciário em reconhecimento das paraconsistências não vislumbradas em primeiro grau 
de jurisdição, tal fenômeno jus-ético-filosófico e bio-psicológico está ocorrendo desde o 
século  passado  com  os(as)  Colegas  do  Egrégio  Tribunal  de  Ética  e  Disciplina  da 
Seccional São Paulo, quanto à matéria ética e disciplinar correlata. A atualização virtual 
do status deste profissional é função direta do tempo (de maturação) daquele processo.

Aproveito  a  oportunidade  para  apresentar  as  seguintes  ilustrações 
publicadas por algumas mídias relativas ao presente caso coletivo:

1º)  De JOSÉ EDUARDO LA TERZA, irônica  e  bem humorada carta  publicada no 
Fórum dos Leitores do jornal  O ESTADO DE S. PAULO de 14.02.2008, sob o título 
“Dinheiro  Público”.  Na  mesma  mídia  e  data,  p.  B-19,  ANA  PAULA  LACERDA 
oferece matéria sob o título “TRABALHO – Nas empresas, abuso no cartão corporativo 



é caso de demissão – Segundo especialistas, são feitas auditorias freqüentes para que 
uso do cartão se restrinja a gastos ligados ao trabalho”;

2º) De CARLOS GASPAR, cinematográfica carta ao Painel do Leitor do jornal Folha 
de S. Paulo de 18.02.2008, p. A-3, sob o título “Tropa dos cartões”!;-)

3º) De ANGELI, ilustração publicada no jornal Folha de S. Paulo de 24.02.2008, p. A-2 
a lembrar que o humor critica os costumes: ridendo castigat mores;

4º) Do Jornal do Senado, de 18 a 24 de fevereiro de 2008 (p. 6 e 7), 25 de fevereiro a 2 
de março (p. 4), 10 a 16 de março (p.4), de 17 a 23 de março (p. 6) notícias sobre a CPI 
que investiga as nulidades administrativas em correção nesta popular ação;

5º) De CLAUDIO WEBER ABRAMO artigo sob o título “Os donos da informação”, 
publicado no jornal Folha de S. Paulo de 26.02.2008, p. A-3;

6º) De FERNANDO HENRIQUE CARDOSO artigo sob o título “Vigiar sem punir”, 
publicado no jornal O ESTADO DE S. PAULO de 02.3.2008, p. A-2. Vale lembrar que o 
ilustre  professor  do  Departamento  Francês  de  Ultramar e  articulista  também  foi 
histórico presidente bieleito  desta  res publica,  estando os eventuais  dados sobre sua 
institucional  segurança  cobertos  no  pedido  exordial  3b  [sigilo  profissional  deste 
Advogado e demais Operadores(as) do Direito nesta popular ação];

7º)  Para  concluir  esta  petição,  hoje  o  jornal  Folha  de  S.  Paulo publica  matérias  de 
MARTA SALOMON,  SIMONE IGLESIAS  e  ANDREZA MATAIS,  com registros 
visuais  de  BRUNO MIRANDA/Folha  Imagem e  ALAN MARQUES/Folha  Imagem, 
respectivamente, sobre eventual quebra de sigilo relativo aos cartões corporativos e/ou 
contas B.

Do ilustrado resta melhor evidenciada a nulidade administrativa a corrigir 
nestes autos e nos autos apartados em segredo de Justiça - para Cidadania em toda res  
publica em regular e ordinário procedimento - a lembrar que “O noso futuro está em  
nossas mãos – como sempre esteve”, e “A cultura da moeda sadia não se encontrava,  
como não se encontra, estabelecida no mundo político que não sabe, e possivelmente  
não se interessa em saber, que a inflação resulta do déficit público gerado na esfera  
política e que tem como conseqüência a tributação do pobre. A saúde da moeda é um  
elemento  importante  da  cidadania,  uma parte  essencial  da  constituição  da  Nação” 
como  ensina  o  economista  professor  GUSTAVO  FRANCO  em  ensaios  sobre 
Desenvolvimento, Globalização e Moeda (ISBN 85-7326-155-2).



São Paulo, 26 de março de 2008

  
Carlos Perin Filho
OAB-SP 109.649


